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Aos doze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e dois, com início às nove horas, no Salão
Nobre da Faculdade de Agronomia Eliseu Maciel – Campus Capão do Leão, realizou-se sessão ordinária
do Conselho Universitário - CONSUN da Universidade Federal de Pelotas, convocada e presidida pela
Professora Isabela Fernandes Andrade, Reitora, com a participação dos seguintes conselheiros:
Ursula Rosa da Silva, Vice-Reitora; Dirceu Agostineto, Diretor da Faculdade de Agronomia Eliseu
Maciel Fabrício Pereira Harter,  Diretor da Faculdade de Meteorologia; Isabel Cristina Rosa Barros,
Vice-Diretora do Centro de Ciências Socio-Organizacionais; Marcelo de Lima, Vice-Diretor da
Faculdade de Veterinária; Valéria Cristina Christello Coimbra, Diretora da Faculdade de Enfermagem;
Julieta Maria Carriconde Fripp, Diretora da Faculdade de Medicina; Ludmila Correa Muniz,
Diretora da Faculdade de Nutrição; Anelize Maximila Corrêa, Vice-Diretora da Faculdade de Direito;
Gabriel Gustavo Bergmann, Diretor da Escola Superior de Educação Física; Paulo Ricardo Silveira
Borges, Vice-Diretor do Centro de Letras e Comunicação; Luiz Fernando Minello, Diretor do Instituto
de Biologia;  Marilton Sanchotene de Aguiar, Diretor do Centro de Desenvolvimento Tecnológico;
Bruno Müller Vieira, Diretor do Centro das Engenharias; Javier Eduardo Silveira Luzardo, Diretor 
do Centro de Integração do MERCOSUL;  Maurício Couto Polidori, Diretor da Faculdade de
Arquitetura e Urbanismo; Fabio Garcia de Lima, Diretor da Faculdade de Odontologia; Álvaro Luiz
Moreira Hypolito,  Diretor da Faculdade de Educação; Wilson João Cunico Filho, Diretor do Centro
de Ciências Químicas, Farmacêuticas e de Alimentos;  Sebastião Peres, Vice-Diretora do Instituto de
Ciências Humanas; Thaís Philipsen Grützmann, Vice-Diretora do Instituto de Física e Matemática;
Carlos Rogério Mauch, representante dos Professores Titulares; Alexandre Fernandes Gastal,
representante dos Professores Associados;  Luciano Volcan Agostini, representante dos Professores
Associados; Andrisa Kemel Zanella, suplente dos representante dos Professores Adjuntos; Lui
Nörnberg, representante dos Professores Adjuntos; Eugenia Antunes Dias, representante dos
Professores Auxiliares; Juliana do Amaral Martins Grimmler, representante dos Professores
Auxiliares; Elessandra da Rosa Zavareze, suplente da representante dos Coordenadores de Cursos de
Pós-Graduação; Inácio Crochemore Mohnsam da Silva, suplente da representante dos Coordenadores
de Cursos de Pós-Graduação;  Aline Soares Pereira, suplente do representante dos Coordenadores de
Cursos de Graduação (Exatas); Sigmar de Lima, representante dos Coordenadores de Cursos de
Graduação (Exatas);  Andrea Cristiane Kahmann, representante dos Coordenadores de Cursos de
Graduação (Humanas); Aline Neuschrank, suplente do representante dos Coordenadores de Cursos de
Graduação (Humanas); José Ricardo Kreutz, representante dos Coordenadores de Cursos de Graduação
(Vida); Bruno Rotta Almeida, representante do COCEPE; Márcia Foster Mesko, representante do
COCEPE; Jacques Adolphe Gastão Reydams, representante Comunitário; Jenifer da Silva Dias,
Jonathan Santos Pereira Feijó, Victor Hugo Santos de Oliveira,  e Isabela Barreiro Agostini
(suplente),  representantes discentes;  Barto Olivan Rosa de Farias, Antonio Augusto da Silva
Azambuja (suplente), Renata Vieira Rodrigues  Severo (suplente), Morgana Yuri Oliveira
Machado, Rogéria Aparecida Garcia, representantes do Pessoal Técnico-Administrativo e Albio
Ferreira da Costa, representante dos Servidores Técnico-Administrativos Inativos. Não compareceram
os conselheiros: Carlos Walter Alves Soares, Diretor do Centro de Artes; João Francisco Nascimento
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Hobuss, Diretor do Instituto de Filosofia, Sociologia e Política; Fábio Vergara Cerqueira, representante
dos Professores Titulares; André Luis Porto Macedo, representante dos Professores Assistentes;
Henrique Otto Coelho, representante dos Professores Assistentes; Ethel Antunes Wilheml,
representante dos Coordenadores de Cursos de Pós-Graduação;  Beatriz Franchini, representante dos
Coordenadores de Cursos de Graduação (Vida), por estar em atividade acadêmica;  Maria Manuela
Alves Garcia, representante dos Docentes Aposentados, por estar com problemas de saúde;  Ana
Carolina Issler Ferreira Kessler, representante Comunitária; Mauro Roberto Bom, representante
Comunitário; Rodrigo Paiva da Rosa, Francisco José Albuquerque Pereira e Jessyca Siemionko de
Antoni, representantes discentes; Mateus Ávila Tavares, Liliane Griep, representantes do Pessoal
Técnico-Administrativo. Compareceram ainda os convidados: Marco Aurélio Romeu Fernandes,
Assessor da Reitora; Aline , Chefe de Gabinete; Jocasta Soares dos Santos, Assessora da Vice-Reitora;
Roseméri Gomes Gonçalves (SCS); Sabrina Marques D’Avila Toralles (SCS); Paulo Roberto
Ferreira Junior, Pró-Reitor de Planejamento (PROPLAN);  Prof. Flavio Fernando Demarco, Pró-Reitor
de Pesquisa e Pós-Graduação; Senhora Taís Ulrich, Pró-Reitora de Gestão de Pessoas; Senhora Paula
Haertel With, Coordenadora, Coordenadora de Desenvolvimento de Pessoal; representante da ASUFPEL
e representante da CIS. Com a verificação da existência de quórum, a senhora presidente iniciou a reunião
dizendo ser um prazer e uma honra estarmos retornando presencialmente. Sentia que era muito mais
caloroso estarmos juntos. Agradeceu a presença de todos. A seguir, passou os informes Gerais: 1)
Participação da equipe da Secretaria dos Conselhos, Chefia de Gabinete e Assessor da Reitoria; 2)
Participação de Pró-Reitores, Superintendentes, Coordenadores e Servidores na discussão de pontos
específicos; 3) Definição de teto (12:00, sem intervalo) e 4) Uso de máscara obrigatório durante toda a
sessão. Colocou em apreciação a participação de membros externos ao Conselho, sendo esta aprovada,
por unanimidade. Deu as boas-vindas aos novos conselheiros: Coordenador de Colegiados de Cursos de
Graduação – Área de Ciências da Vida: Jose Ricardo Kreutz Camilla Oleiro da Costa e Coordenador de
Colegiados de Cursos de Pós-Graduação: Giana da Silveira Lima Elessandra da Rosa Zavareze. Falou
sobre a previsão de duas reuniões extraordinárias. Dando sequência à reunião, passou ao Item 1.
APRECIAÇÃO DA PAUTA.  Disse que as reuniões têm sido convocadas com antecedência e, os
processos que serão tratados, têm sido disponibilizados no bloco também com antecedência. Leu a pauta. 
De pronto passou à análise do Item 2 – APRECIAÇÃO DAS ATAS Nº 11/2021 (DOCUMENTO Nº
1550409) E Nº 12/2021 (DOCUMENTO Nº 1550405). A senhora presidente explicou que as atas
haviam sido encaminhadas no dia seis de abril. Não recebemos sugestões a serem incorporadas.
Colocadas em regime de votação: Ata 11 – aprovada, por unanimidade. Ata 12 – aprovada, com 02
(duas) abstenções. Item 3 – APRECIAÇÃO DA APROVAÇÃO AD REFERENDUM DA
REVOGAÇÃO DO ART. 3º, ITEM II, DA RESOLUÇÃO Nº 51/2021 DO CONSELHO
UNIVERSITÁRIO, BEM COMO NOVA REDAÇÃO - PROCESSO Nº 23110.038328/2021-90. A
senhora presidenta relatou o processo, dizendo que em 07/12/2022, havíamos recebido o seguinte
Memorando da PRAE: Prezada chefia de gabinete: A Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, a partir de
reunião junto à Coordenação de Políticas Estudantes (CPE) e à Casa do Estudante Universitário (CEU)
da UFPel recebeu solicitações da Casa, a fim de que seja possível a liberação de visitas. Tendo em vista a
solicitação, consultou-se o Comitê-Covid-19 sobre a possibilidade, tendo parecer favorável, conforme
exposto em tela (1524360). Considerando a Resolução nº 51, de 2021, que trata das medidas temporárias
destinadas a regular o uso da Casa do Estudante Universitário – CEU, no período de pandemia pela
COVID-19 (1255462), entende-se necessária a revogação do Art. 3º - item II, escritos conforme sugue:
Art. 3º Ficam estabelecidas as seguintes medidas regulatórias de caráter grave: II – É vedada a realização
de visitas em qualquer apartamento, inclusive entre os diferentes apartamentos da CEU. Neste sentido,
solicito o encaminhamento de alteração da normativa, com inclusão dos dispostos no Memorando 39
(1516133) e revogação das disposições contrárias. Atenciosamente, Rosane Maria dos Santos Brandão.
Pró-Reitora de Assuntos Estudantis (em exercício). Relatou que em 29/12/2022, a presidência do
CONSUN aprovou, ad referendum, a solicitação de revogação do Art. 3º item II da Resolução nº
51/2021 do CONSUN, bem como nova redação. Solicitou ao conselheiro Alexandre que lesse o parecer
favorável da Comissão de Legislação e Normas – CLN. Colocado em regime de votação, o parecer foi
homologado, por unanimidade. Item 4 – APRECIAÇÃO DA APROVAÇÃO AD REFERENDUM

Ata de Reunião CONSUN 1710251         SEI 23110.010589/2022-26 / pg. 2



DA PRORROGAÇÃO DO PROJETO INSTITUCIONAL "INVENTÁRIO E DIAGNÓSTICO DO
DISTRITO DE IRRIGAÇÃO DO CHASQUEIRO (DIC)" - PROCESSO Nº 23110.012075/2020-43.
A senhora presidenta relatou o processo, informando que, em 11/01/2022, havia recebido o seguinte
Memorando da ALM: Magnífica Reitora, considerando que o Termo de Execução Descentralizada
03/2020 SDRU/MDR, em seu terceiro Termo Aditivo (1559279), teve prorrogação até o dia 31/07/2023,
venho requerer que o tempo de execução do Projeto seja também prorrogado para até a mesma data: 31
de julho de 2023. Certo da sua atenção, aguardo deferimento. Atenciosamente, Gilberto Loguercio
Collares. Diretor da ALM. Coordenador do Projeto. Considerando que se tratava de um pedido de
prorrogação de projeto já apreciado e aprovado por este Conselho Superior; considerando que o projeto já
havia sido prorrogado em junho/2021 e; considerando, ainda, sua validade até 23/03/2022. Foi aprovado,
em 21/03/2022, ad referendum ao CONSUN. Solicitou ao conselheiro Alexandre que lesse o parecer
favorável da Comissão de Legislação e Normas – CLN. Colocado em regime de votação, o parecer foi
homologado, por unanimidade.  Item 5 – APRECIAÇÃO DO CRONOGRAMA DE REUNIÕES
ORDINÁRIAS DO CONSUN EM 2022 (1650207). Neste momento foi questionado se a reunião estava
sendo transmitida, ao que foi respondido que não e justificado. A conselheira Eugênia disse que deveriam
fazer valer a Resolução nº 30/2014, que autorizou a transmissão ao vivo, via internet, das reuniões do
CONSUN. A senhora presidente relatou o cronograma: Reuniões Ordinárias do CONSUN 2022. 12 de
abril de 2022 – das 9:00 às 12:00; 28 de junho de 2022 – das 9:00 às 12:00; 30 de agosto de 2022 – das
9:00 às 12:00 e 29 de novembro de 2022 – das 9:00 às 12:00. Informou que teriam mais duas reuniões
extraordinárias nas datas prováveis: 17 de maio de 2022 e 18 de outubro de 2022. Disse que, se fossem
necessárias mais reuniões extraordinárias, seriam realizadas nas terças-feiras, alternando manhã e tarde,
para contemplar a agenda de todos os conselheiros. O conselheiro Álvaro perguntou se não seria
preferível dias alternados, para as reuniões extraordinárias. A senhora presidente lembrou que já havia
sido combinado que as reuniões seriam sempre nas terças-feiras, para organizarem melhor suas agendas.
Disse que as extraordinárias poderiam se em dias diferentes. O conselheiro Sigmar disse que já havia se
preparado para não ministrar aulas nas terças-feiras e já avisou que, se fosse mudado, iria se ausentar.
Colocado em regime de votação, o cronograma foi aprovado, por unanimidade. Item 6 – CRIAÇÃO
DOS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA MÉDICA: O conselheiro Flavio relatou, dizendo que são
processos de regulamentação dos cursos que já existem desde o ano de dois mil e dezoito, mas não
haviam sido aprovados pelo Conselho. Precisavam estar na Plataforma Institucional. Todos os processos
de cursos novos precisavam passar por apreciação do CONSUN, com Resolução deste Conselho. Disse
que esses três Programas possuem parecer de aprovação do Conselho Nacional de Residência Médica
(CNRM) desde 2018, mas não passaram pelo processo de criação dentro da UFPEL. Com a certificação
pelo COBALTO, faz-se necessária a criação desses cursos para que possamos inserir todos os dados do
curso dentro do COBALTO e a COREME matricular os alunos, inserir as notas e então solicitar a
certificação deles. Todos os cursos novos na UFPEL precisam passar por um processo de criação com a
Resolução do CONSUN aprovando sua criação para que esses dados sejam inseridos no sistema.
Somente podemos colocar no COBALTO os cursos e disciplinas que foram criados pelos Conselhos.
Falou ser importante destacar que a PRPPG e o NPG vem num processo de regularização das
informações da pós-graduação para informatizar os processos e deixá-los mais céleres, o que se tem
conseguido com êxito, pois já temos a certificação da pós-graduação via COBALTO desde 2020. Com
esse processo, verificou-se que as residências multiprofissional e médica necessitavam de uma ampla
revisão do seu cadastro no COBALTO, onde foram realizadas reuniões desde antes da pandemia e
durante a pandemia também. Naquele momento, os programas de Residência Médica e multiprofissional
existentes da UFPEL estão regularizados no COBALTO e já estamos implementando as modificações
necessárias para a diplomação específica dos programas de residência, faltando ainda, a criação desses
Programas de Residência Médica para deixar todos os programas no mesmo patamar e partir para os
próximos passos: matrícula dos alunos, oferta das disciplinas, inserção das avaliações e conclusão do
aluno. Os cursos já haviam sido aprovados pelo CNRM. A senhora presidente disse que os três eram
semelhantes, por isso faria um relato que explicasse os três, sem necessidade de especificar cada um.
Disse que em 15/10/2021, a coordenação da Comissão de Residência Médica havia encaminhado
processo para atualização do Projeto Pedagógico e das disciplinas do Programa de Pré-Requisito em Área
Cirúrgica Básica. Em 22/12/2021, após apreciação no NPG e na CPPG, o COCEPE manifestou parecer
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favorável à criação do Programa. Em 09/02/2022, considerando a aprovação no COCEPE, o NPG
encaminhou o processo para apreciação junto ao CONSUN. O conselheiro Alexandre leu o parecer
favorável da Comissão de Legislação e Normas – CLN. A seguir, a palavra foi colocada à disposição dos
conselheiros. Sem manifestações, foram colocados em bloco, para votação, sendo aprovados, por
unanimidade. 6.1 - PRÉ-REQUISITO EM ÁREA CIRÚRGICA BÁSICA - PROCESSO Nº
23110.030184/2021-23. 6.2 - CIRURGIA ONCOLÓGICA - PROCESSO Nº 23110.030169/2021-85.
6.3 - NEONATAL - PROCESSO Nº 23110.030167/2021-96. Em 28/10/2021, a coordenação da
Comissão de Residência Médica encaminhou processo para atualização do Projeto Pedagógico e das
disciplinas do Programa de Residência Médica em Neonatologia. Em 22/12/2021, após apreciação no
NPG e na CPPG, o COCEPE manifestou parecer favorável à criação do Programa. Em 13/01/2022,
considerando a aprovação no COCEPE, o NPG encaminhou o processo para apreciação junto ao
CONSUN. O conselheiro Alexandre leu o parecer favorável da Comissão de Legislação e Normas –
CLN. Item 7 – CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE BIODIVERSIDADE ANIMAL - PROCESSO Nº
23110.005638/2021-28. A senhora presidente relatou o processo, dizendo que, em 04/03/2021 foi
apresentada à PRPPG a proposta para a fusão entre os Programas de Pós-Graduação em Biologia Animal
e em Entomologia, ambos em funcionamento na UFPel. Os programas possuíam, à época, conceito 3 na
CAPES e estavam vinculados às áreas de avaliação ‘Biodiversidade’ e ‘Ciências Agrárias I’,
respectivamente. Após a fusão, o novo PPG seria nomeado Biodiversidade Animal, vinculado à área de
‘Biodiversidade’. O conselheiro Flavio fez relato sobre o assunto, falando da ampliação do número de
Programas de Pós-Graduação na UFPel. Inicialmente os novos cursos ficaram com nota três. Houve
grande evolução dos PPG na Universidade, ficando a maioria com nota quatro. Atualmente o conceito
médio dos Programas acadêmicos é de 4,31 em um conceito máximo de 5. É uma Pós-Graduação
extremamente consolidada e 75% dos Programas Acadêmicos na UFPel têm o nível de Doutorado, que
mostra esta consolidação que é bastante importante. A UFPel é uma das vinte e cinco universidades com
maior número de PG no Brasil e uma das vinte e cinco universidades com produção científica decorrente
destes programas. Disse que na PRPPG haviam tralhado com carinho para os Programas com nota três,
no sentido de sua consolidação, pois a partir da Gestão anterior e especialmente do novo Governo houve
uma tentativa muito grande de corte de recursos. Em dois mil e nove houve um corte bastante significativo
do número de bolsas e se os cursos tivessem nota três em três avaliações consecutivas, seriam eliminados
do sistema. Paralelo a isto algumas áreas da CAPES, como a área de agrárias que estava trabalhando no
sentido da fusão de alguns Programas, para se fortalecerem. Ao longo do processo de crescimento dos
Programas de PG muitos Programas foram criados com o número mínimo de Doutores ou docentes
permanentes em seus quadros e isto levava os Programas a terem uma dificuldade muito grande de
consolidação e até muitas vezes de manutenção, tendo em vista aposentadorias e outros detalhes. Tivemos
visita do Coordenador de Avaliação de Áreas da CAPES, Prof. Flavio Camargo, que fez a sugestão de
fusões de cursos nota três. Os Programas de Biologia Animal e Entomologia começaram a fazer reuniões
e em paralelo todo um programa que a PRPPG participou junto, pensando que talvez a melhor alternativa
para os Programas seria a fusão. Isto foi consolidado dentro do Instituto de Biologia, nos Colegiados e na
Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e foi apresentada uma proposta de fusão destes Programas,
sem a necessidade de criação de um novo curso. A intenção era de que brevemente este programa
estivesse passando por uma avaliação nota quatro e galgar o nível de Doutorado, pois atualmente só pode
ter proposta para Doutorado, os cursos que atingirem nota quatro. Isto foi implementado e o que
conseguiram foi formar um corpo docente mais coeso. Houve modificação na estruturação do Programa,
podendo atender novas linhas e novas disciplinas. O intuito final disto tudo foi, primeiro não haver perda
de bolsas e recursos, porque todas foram juntas no novo Programa e ao mesmo tempo, tentar fazer com
que este seja mais um dos Programas que em uma próxima avaliação possam estar passando por uma
trajetória de consolidação. Há processo em andamento de outras fusões de Programas na UFPel, sendo
esta a instituição líder para programas de áreas circunscritas com a nossa vizinha FURG, pois atualmente
se sabia que muito mais importante do que a concorrência era a colaboração, dada a carência de recursos,
para execução da pesquisa da Pós-Graduação no Brasil. Disse ser importante destacar que no ano anterior
foi suspensa a avaliação dos Programas de PG, suspensa por ação judicial e ela estava sendo retomada e
teríamos a divulgação das notas no dia vinte e um de dezembro deste ano, quando teríamos um parecer
dos Programas. Tínhamos uma avaliação muito positiva nos Programas de PG da UFPel, mas realmente
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tínhamos um cenário muito desalentador, porque não sabíamos quando teríamos um Diretor de Avaliação
da CAPES. Neste Governo tivemos quatro Diretores de Avaliação e três presidências da CAPES e havia
uma cobrança muito grande da CAPES no sentido de planejamento estratégico, mas como teríamos
planejamento estratégico se aquele que estava avaliando tem este tipo de atitude? Disse ser uma questão
importante e acreditava que o indicador que tínhamos do bom desempenho da PG na UFPel e a tendência
de crescimento que vinha tendo ao longo das últimas avaliações, foi que na recente distribuição de bolsas,
levando em conta a formação de Mestrandos e Doutorandos, a avaliação do Programa, o próprio IDH do
município, a UFPel teve um crescimento de 17% no número de bolsas para seus Programas, sendo no Rio
Grande do Sul, a instituição com maior crescimento. Esta era uma tentativa dos dois Cursos, de criação de
um novo programa e tentar que assim este Programa seja consolidado e possa avançar no seu processo de
avaliação. A senhora presidente cumprimentou a PRPPG, pelo trabalho e esforço em auxiliar o
crescimento dos Programas. Fez breve relato da tramitação do processo: Em 17/03/2021, a PRPPG
encaminhou o processo para a apreciação do COCEPE, que, em 18 de março de 2021, aprovou o
processo. Em 11/02/2022, o NPG informou que a fusão entre os Programas de Pós-Graduação de
Biologia Animal e de Entomologia, do qual resultou no novo Programa em Biodiversidade Animal foi
aprovada pela CAPES e solicitou a apreciação da criação do novo Programa de Pós-Graduação em
Biodiversidade Animal ligado ao Instituto de Biologia junto ao CONSUN. O conselheiro Alexandre leu o
parecer favorável da CLN e a senhora presidente deixou a palavra à disposição dos conselheiros que
desejassem se manifestar. O conselheiro Luciano falou que nestes momentos de crise precisávamos de
alternativas. Disse que as junções eram uma ótima alternativa. Parabenizou pela iniciativa. Os dois
Programas, embora com nota baixa, vinham trazendo uma grande contribuição para a UFPel e esperava
que o novo Programa continuasse contribuindo com a Universidade. O conselheiro Flavio falou do
número de vagas ampliado. Necessidade de adequação do corpo docente. O curso teria número maior de
alunos e já recebera uma bolsa a mais. Antes a CAPES concedia um número x de bolsas par a Pró-
Reitoria. Em dois mil e dezenove as bolsas foram removidas de todas as Pró-Reitorias. Há uma
sinalização da CAPES de que estas bolsas retornariam (35% Mestrado e 65% Doutorado). As bolsas não
receberam reajuste há muitos anos. Estamos enfrentando o problema de evasão de alunos pelo fato das
bolsas não serem suficientes para os gastos. O conselheiro Luiz Fernando agradeceu as palavras do
conselheiro Flavio. Disse que com a Biodiversidade, atenderiam o aumento do quadro docente e atraíram
mais alunos pela linha de pesquisa. Agradeceu novamente. Sem mais manifestações, a criação foi
colocada em regime de votação, sendo aprovada, por unanimidade. Item 8 – RESOLUÇÃO QUE
REGULAMENTA O PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS SERVIDORES
DOCENTES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS -
PROCESSO Nº 23110.018658/2018-63. A senhora presidente fez relato do assunto, informando que, a
minuta inicial havia sido encaminhada ao Conselho Superior em maio/18. Em 18/08/2021, o Gabinete da
Reitoria havia encaminhado para a CDP/PROGEP, solicitando que em um prazo de 45 dias o assunto
fosse amplamente discutido com a Comunidade Acadêmica, bem como foi sugerido aos Diretores de
Unidades Acadêmicas que ampliassem o diálogo em suas Unidades com reuniões, elucidações de dúvidas
e proposições de mudanças na minuta. Em 06/10/2021, haviam recebido, através de despacho, a
informação de que foram realizadas alterações no texto da minuta proposta, em consonância com as
sugestões encaminhadas pelas Unidades.  Disse que havia recebido a manifestação, somente, de uma
Unidade Acadêmica (CCQFA) e todas as sugestões encaminhadas pelo foram incorporadas ao texto. Leu
sugestão do CCQFA e da CPA. O conselheiro Luiz Fernando disse que a avaliação discente era
importante, mas era mal encaminhada, na forma como era realizada. A porcentagem de alunos que
respondem é de um percentual muito baixo. A CPA deve ser questionada quanto a dois critérios: prazos e
número de avaliações. O conselheiro Carlos Rogério se manifestou sobre o Art. 2º, em relação ao número
de disciplinas. Fere o princípio de defesa de quem está sendo avaliado. Sobre a questão que foi solicitada
às Unidades, não tiveram resposta. Verticalidade da avaliação é muito séria, pois o chefe não pode ter o
poder de reprovar o docente no estágio probatório. A avaliação discente não responde ao que foi
questionado. Temos que estabelecer critério na Minuta, de nota mínima para o docente que não for
avaliado. Criar mecanismos que fortaleçam o processo de avaliação. Sobre a disciplina não deve ser
atribuída nota. A conselheira Eugênia disse que concordava com os colegas que a haviam precedido. Era
desnecessário replicarem o que a lei já havia dito. Sugeriu que retirassem a questão de nota para
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disciplina, pois a lei já delibera sobre o assunto. Deveriam se manter fiéis ao que a lei diz. Outra questão
que a preocupava bastante era a verticalidade na avaliação realizada pela chefia. O Departamento deve
analisar a nota que a chefia der. Rever os pesos das avaliações. Não poderiam aprovar a Resolução sem
uma construção melhor da avaliação discente. Na pandemia, a avaliação discente foi cancelada. O
conselheiro Javier comentou sobre o documento avaliativo que estavam analisando. Tinham problemas na
cultura de avaliação. Leu o memorando número vinte e três, para saber o que estavam solicitando.
Estavam comentando sobre o que não havia sido solicitado. A conselheira Juliana falou que somente uma
sugestão havia sido enviada. Disse que se todos tivessem enviado sugestões, já teriam a discussão mais
madura. Deveriam enviar previamente as sugestões, para chegarem a um ponto comum mais facilmente.
Não via problema na avaliação pela chefia. Na avaliação discente não via problema em colocar o que a lei
já trazia. A conselheira Jenifer falou que se solidarizava com o relato dos conselheiros. Se fossem parar
para refletir, eram poucos alunos que ficavam em exame, que deixavam de fazer avaliação, por se
sentirem acuados pela falta de comunicação com os professores. Se o aluno fizer avaliação negativa
somente neste espaço, é porque faltam espaços de interlocução. Deveriam dialogar com os alunos e
mostrar a importância da avaliação. A conselheira Ursula saudou a todos(as). Nesta questão, as
observações feitas eram muito importantes. A avaliação discente era muito importante também, por ser um
item essencial. Não receberam as observações no documento, mas deveriam olhar estes pontos colocados
com muito cuidado. Sugeriu a criação de Comissão para auxiliar a CPA. Pensar a avaliação como um
momento importante de crescimento. Solicitou a participação dos conselheiros que haviam se
manifestado. O conselheiro Sigmar disse que foi um dos professores que não havia sido avaliado. Disse
que em outras instituições a avaliação era realizada na metade do semestre. Avaliar na época dos exames
era um erro. O conselheiro Álvaro falou que embora estivesse no final da carreira, diria que na sua
Unidade, um dos orgulhos que possuíam era que todos os assuntos são discutidos pelo Conselho. Ficou
surpreso por não ter sido referida a sugestão da FaE. Não havia enviado novamente, por acreditar que
seria analisado no Conselho. Uma decisão que afeta a vida cotidiana dos docentes, deveria ser analisada
com mais um tempo. A senhora presidente disse que o assunto havia sido encaminhado por duas vezes às
Unidades. Disse que concordava com a criação de uma Comissão. O conselheiro Alexandre disse que iria
sugerir sobre questões trazidas. Falou da avaliação com 70% pela chefia. O fato de não constar uma
avaliação realizada pelos pares. Disse que os problemas citados poderiam ser vistos como falsos
problemas. Citou alguns artigos, onde consta, por exemplo, a avaliação Colegiada. Talvez fosse possível
fazerem, em termos de avaliação, corrigir os 70% pelo chefe, por avaliação feita pelo Colegiado ou
Departamento. Isso supriria a falta de avaliação pelos pares. O conselheiro Luciano parabenizou o
encaminhamento da discussão. Disse que lendo o texto muito duro. Termos inadequados. Problema de
fundo, que teriam que resolver, eram pontos mal resolvidos, como a avaliação discente, que não estava
dentro do documento. Era importante a Administração tentar se debruçar sobre este ponto. A Comissão
poderia resolver questões subjetivas na avaliação. Deveriam tratar de questões mais objetivos. O texto
ainda não estava maduro, para uma aprovação neste momento. O conselheiro José Ricardo disse que
queria se manifestar quanto à questão conceitual, principalmente no Art. 2º, no que se refere à disciplina.
Nas Unidades tinham experiências morais muito diferentes. Poderiam discutir a ética (antirracista, da
diversidade). Colocar isto como critério de avaliação disciplinar era perigoso. Sem mais inscrições,
partiram para o encaminhamento: havia a sugestão de criação da Comissão, para fazer análise do assunto
e trazer para próxima reunião do Conselho. Composição da Comissão: Prof. Carlos Rogério Mauch
(presidente); Prof. Alexandre Fernandes Gastal; Prof. Luiz Fernando Minello; Prof. Javier Eduardo
Silveira Luzardo; Tec. Adm. Rogéria Aparecida Garcia; Acad. Jenifer da Silva Dias; Acad. Isabela
Barreiro Agostini. O conselheiro Luciano sugeriu que à medida em que surgisse parecer da Comissão,
fosse encaminhado aos conselheiros, para contribuições. A senhora presidente disse que preferia que a
discussão fosse realizada no Pleno, para evitar discussões desagradáveis. Enviariam o texto da Comissão,
para que os conselheiros discutissem com seus pares. O conselheiro Luciano solicitou que a Comissão
criasse um e-mail, para haver comunicação entre os conselheiros. A conselheira Rogéria lembrou da
solicitação da conselheira Eugênia de que a Administração criasse um modo de comunicação direta com
as categorias. A senhora presidente respondeu que este ponto estava com a CDIP para construção. Item 9
– RESOLUÇÃO QUE REGULAMENTA O PROGRAMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE
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FEDERAL DE PELOTAS - PROCESSO Nº 23110.049647/2019-14. A senhora presidente fez
breve relato do assunto, dizendo que, em 08/04/2020, após atendimento das alterações sugeridas pelo
Procurador-Chefe da Procuradoria Federal junto à UFPel, o GR encaminhou o processo ao CONSUN
para, após análise e parecer de sua Comissão de Legislação e Normas, dar os devidos encaminhamentos a
apreciação da Minuta de Resolução. Em 04/12/2020 o CONSUN retirou de pauta o presente processo
para ser analisado em próxima reunião do Conselho. Em 09/03/2021 o processo foi pautado e novamente
retirado de pauta. Em 30/11/2021 o processo foi pautado novamente e houve a explanação da minuta ora
proposta pelos membros da comissão. Nesta ocasião foi feito o pedido de vistas do processo pelo servidor
Barto Olivan Rossi de Farias, tendo sido concedido o prazo de 5 dias para retorno do parecer. Até o
momento o parecer não havia sido apensado.  Em 21/12/2021 em função da ausência do Conselheiro
Barto Olivan Rossi de Farias e de sua suplente à reunião do CONSUN, encaminhou-se por retirar o
processo de pauta. Definiu-se, ainda, que seria pautado novamente na primeira reunião de 2022. Destaca
que o principal propósito desse tema ter sido pautado no CONSUN está relacionado à necessidade de
regularização sobre a avaliação do Estágio Probatório dos servidores Técnicos-Administrativos em
Educação. Naquele momento estávamos em desacordo com a norma vigente, com a Portaria nº 787 de
maio de 2009 que orienta o processo de avaliação em EP. Sobre a avaliação de desempenho, a senhora
presidente informa que temos uma resolução satisfatória já implementada, sem histórico de prejuízo aos
servidores. Em 30/11/2021 o processo foi pautado novamente e houve a explanação da minuta ora
proposta pelos membros da comissão. Logo após, foi feita a leitura de parecer da Comissão de Legislação
e Normas. A seguir, a servidora Mara Beatriz Gomes fez sua manifestação, representando a categoria dos
Técnico-Administrativos em Educação (TAE). Agradeceu ao ASUFPEL por ter feito a solicitação de
manifestação, especialmente ao conselheiro Barto Farias que fez o pedido de vistas e, também, aos
conselheiros Bruno Almeida e Márcia Mesko por terem remetido a pauta ao COCEPE e retransmitido o
interesse da categoria TAE no tema. Lembrou do momento em que o Conselho aprovou a majoração para
90% das cotas para a escola pública no PAVE em 2018, frente a uma proposta construída por estudantes,
professores, TAES, movimento social, sindicatos e representação estudantil. Contudo, pontuou que,
diferentemente daquela ocasião de imensa alegria, o seu retorno ao CONSUN,  quatro anos depois,
ocorria num contexto muito distinto, pois, estava ali para noticiar um episódio de censura nos processos
democráticos da Universidade. Explicou que, por determinação do Conselho, foi constituída uma
comissão tripartite, com representantes da PROGEP, CIS e ASUFPEL (os quais foram escolhidos em
assembleia da categoria), com a missão de revisar a minuta do programa de avaliação de desempenho dos
TAE. Relatou que a execução dos trabalhos fora muito difícil, pois o trato institucional por parte das
representantes da PROGEP na Comissão, em várias ocasiões, ocasionou sentimentos de desconforto. Mas
que, apesar disso, haviam concluído os trabalhos e retiraram um item que colocava em risco toda a
carreira TAE, pois a redação original da minuta fazia com que os TAES passassem toda a sua carreira
sendo avaliados como se estivessem no estágio probatório e que isso trazia uma insegurança sem
precedentes para a categoria. Relatou que, após a entrega do texto final da minuta, houve um despacho
das representantes da PROGEP, o qual, entre outros elementos, adjetivava de ilegítima a comissão e
solicitava que outro texto fosse encaminhado, em substituição ao texto produzido democraticamente pela
comissão. Informou que tal ato de censura aos processos democráticos fora endossado pela Chefia do GR,
à medida em que tal autoridade acolheu esse despacho emitido pelas representantes da PROGEP, de tal
forma que o texto encaminhado para a discussão na Comunidade Universitária e apresentado agora no
CONSUN não fora aquele produzido democraticamente pela comissão, mas sim uma redação unilateral
em descompasso com os processos democráticos sempre tão caros ao ambiente universitário. Manifestou
profunda tristeza com essa situação pois quando adjetivaram a comissão e seus trabalhos de ilegítimos,
isso implicava em menosprezo aos votos que elegeram os representantes da CIS, da representação do
ASUFPEL (cuja deliberação fora realizada em assembleia da categoria) e, até mesmo, em última
instância, na representação dos conselheiros do CONSUN, uma vez que tal comissão fora constituída por
deliberação do Conselho. Relatou que não entendia como algumas pessoas não reconheciam ou
compreendiam a importância histórico-política do ASUPEL para a construção da carreira TAE, visto que,
em evento recente de representação nacional da carreira, a entidade (ASUFPEL) foi amplamente
aclamada. Por fim, solicitou que o Conselho não aceitasse o que fora encaminhado unilateralmente e sim
avaliasse o que a Comissão elaborou e encaminhou democraticamente no processo. A senhora presidente
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passou a palavra à servidora Taís Ulrich, Pró-Reitora de Gestão de Pessoas. Esta agradeceu a
oportunidade de estar participando da reunião. Falou que iria trazer um pouco do que foi a motivação de
trazer este assunto ao CONSUN. Na sua fala inicial resgatou a ideia inicial do processo que se dá
basicamente por duas questões, a primeira era trazer essa discussão para o CONSUN, uma vez que a
regulamentação do estágio probatório de TAE na UFPel se dava por uma Portaria do Gabinete do Reitor,
de 2009 e, segundo, por uma necessidade de atualização da norma, sobretudo porque a portaria estava em
desacordo com a normativa vigente, quando não temos a avaliação por uma Comissão, já que, como
condição para a aquisição da estabilidade, era obrigatória a avaliação especial de desempenho por
comissão instituída para essa finalidade. Por fim a questão da unicidade do processo avaliativo, já que na
avaliação do Estágio Probatório, cujos critérios são estabelecidos por lei, temos os mesmos critérios que
hoje são considerados para fins de avaliação de desempenho para progressão. Reconheceu que a
motivação inicial do processo pode ter desencadeado alguns equívocos de entendimentos e
encaminhamentos e o próprio decurso de prazo tenha ocasionado o desfecho.  Quanto aos critérios da
avaliação de desempenho, estes já haviam sido aprovados e consolidados em discussão com a categoria
em 2017, não considerando o momento oportuno. Pelo menos não de forma prioritária à rediscussão dos
critérios, e despender energia nesse sentido, uma vez que teria impacto no sistema, não poderíamos mudar
a norma sem que o sistema contemplasse e atualmente o sistema está configurado para dar atendimento à
Resolução de 2017. Considerou o momento inoportuno, também, porque havia uma previsão deste
módulo estar implementado e liberado em breve pelo SOUGOV e não pelo COBALTO. O assunto foi
levado para discussão por parte de todos no sistema público para que todos tivessem oportunidade de se
manifestar, o que tornaria inócua nossa discussão e dispêndio de energia naquele momento. Não queria
dizer que não pudéssemos discutir os critérios, pelo contrário, mas que ocorresse em momento oportuno
acompanhando o cenário e a questão sistêmica envolvida. Chamou atenção quanto ao "time" da
discussão, uma vez que o processo tramitava há anos sem a devida apreciação, o que gerava instabilidade
para o próprio processo e o resgate das motivações e discussões que geraram a proposta e a justificavam.
Suplicou, ainda, que o Conselho fosse efetivo nos encaminhamentos  para que possamos corrigir
possíveis equívocos e não gerar insegurança para a equipe que trabalha com a área de gestão de pessoas,
bem como insegurança jurídica, aos atos de pessoal dos nossos servidores, lembrando que somos
regulados por um órgão central e os atos normativos deste órgão eram vinculantes e não discricionários da
instituição ou gestão, que tínhamos requisitos legais que não podíamos desconsiderar, sob pena de
improbidade e ilegalidade dos atos. Suplicou, que os conselheiros e a comunidade fossem participativos
nos espaços que lhes são confiados. Lembrou que o referido processo público no SEI havia sido discutido
no âmbito de todas as Unidades Acadêmicas e Administrativas e as proposições poderiam/deveriam ter
vindo em retorno do processo para que fossem avaliadas e consideradas na minuta, garantido assim o
amplo debate e participação e sendo efetivos quando o assunto chegasse no Pleno deste Conselho. O
conselheiro Barto disse que havia pedido vistas ao processo por ter notado que nele não constavam vários
pontos discutidos pela Comissão. Queriam ser avaliados na sua evolução da trajetória. Ao debaterem não
haviam chegado a um consenso e levaram a decisão para votação. Surgiu nova minuta que não foi levada
em conta, relatando que a Comissão não era legítima. A conselheira Rogéria cumprimentou a servidoras
Tais e Paula, por terem discutido educadamente com os representantes TAEs. Com todo respeito que
tinha à gestão, era necessário que fosse atribuída sansão às atitudes dos servidores. Haviam se colocado à
disposição através do web site, para discussões que se fizessem necessárias, de forma ampla e
democrática. Disse que a sociedade estava vivendo um regime republicano e a Universidade não era
diferente da sociedade. Pedia respeito à história da ASUFPEL e dos TAEs da Universidade. Não
entendia como uma única chefia avaliasse o servidor. Pedia que pudessem colaborar com a Gestão para
que pudessem participar de uma forma democrática. A conselheira Eugênia disse que se emocionava com
as falas dos colegas TAEs, por ter sido servidora por muitos anos e estava na posição de docente. Sugeriu
desvincularem as avaliações para serem realizadas em momentos diferentes. Fizessem duas Resoluções.
Atentassem para a verticalidade das avaliações. Disse que lamentava estar em sua última reunião, sem o
mecanismo de comunicação. A senhora presidente colocou a proposta e encaminhamento à deliberação
do Conselho: 1º - Atualização da Portaria de 787/2009, para que se cumpra os requisitos legais; 2º -
Retornar a discussão sobre avaliação de desempenho, a partir da proposta já elaborada pela Comissão; e
3º - Dar andamento na elaboração de Resolução específica de Estágio Probatório de Servidores Técnico-
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Administrativos em Educação da Universidade Federal de Pelotas mediante a constituição de nova
Comissão. Colocada em votação, a proposta de encaminhamento foi aprovada por unanimidade. Item 10
– INFORMES: A senhora presidente passou ao relato do informe sobre documento apresentado pela
servidora Arlete. Este seria lido na íntegra pela servidora. Depois disse que teria a resposta. A conselheira
Julieta questionou por que o documento não havia sido enviado a todos conselheiros. A senhora
presidente respondeu que o documento havia sido efetivamente encaminhado, mas não sabia por que o
sistema dera problema, visto que a maioria dos conselheiros haviam recebido. A servidora Arlete se
apresentou como TAE do Hospital Escola. Leu o documento enviado. A senhora presidente disse que o
documento que foi enviado como resposta constava na íntegra do documento distribuído. A conselheira
Isabel (discente) leu documento recebido da moderadora do grupo do Conselho. Disse que não receberam
o documento na íntegra. Solicitou que esse assunto fosse pautado na próxima reunião. O conselheiro
Jonathan deu informe sobre reclamação sobre o Restaurante Universitário. Leu documento. Disse não ser
aceitável a forma de fiscalização na oferta das refeições. A senhora presidente respondeu que havia
agendado reunião no DCE, para tratar deste assunto. Sem mais manifestações, a senhora presidenta
agradeceu a presença de todos conselheiros e de quem estava acompanhando a reunião e encerrou a
reunião às doze horas e trinta e um minutos e eu, Roseméri Gomes Gonçalves, Secretária dos Conselhos
Superiores, lavrei a presente Ata que após lida e aprovada foi igualmente assinada eletronicamente pela
senhora presidente.

Documento assinado eletronicamente por ISABELA FERNANDES ANDRADE,
Reitora, em 09/06/2022, às 16:14, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.
Documento assinado eletronicamente por ROSEMERI GOMES GONCALVES,
Secretária, Conselho Coordenador do Ensino, da Pesquisa e da
Extensão, em 29/07/2022, às 16:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ufpel.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1710251 e o código CRC ED6AB26A.
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